
iE,.*tP
Gimara Municipa

ESIATX' Í'C M
I de Campo Belo
INAS GERÂIS

TERJlro nn nnrnnÊxcre.

l. OBJETO E QUANTIDADES ESTIMADAS

1.1 Contratação de I (uma) inscrição c<)m a empÍesa INSTITUTO GLOBAL DE
ADMINISTRAÇÃO pÚnf,fCn, para capacitação de vereador da Cfunara Municipal de

Campo Belo - MG, no curso cujo tsÍna é: Técnices de Fiscelizeçâo e Controle da
Administração f inanceire Municipal nos dias 09, 10, I I e 12 de julho de 2024, na cidade

de Belo Horizonte - MG, no valor estimado de R$ 890,00 (Oitocentos e Noventa reais).

2. FTJNDATvÍENTAÇÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 O curso sboda têrnes .Íüi8fo púâ êrgdeí c ga'dk a e§cÍbci4 frasparência e
legalidade na gestão dos recursos públicos. Um dos principais motivos que destacam a
importância dessa capacitação é a formação adequada que permite aos vereadores
compreenderem melhor as púücas de transpar€ncia exigidas pela legislação, tecnicas de
fiscalização e controle da administração financeira municipal. A formação em técnicas de
fiscalização permite que os vereadorcs colaborem no planejamento financeiro na Câmara
Municipal, assegurando que os recursos sejam alocados de maneira justa, transparente e

eftcaz.

2.2- Yereadores capacitados compreendem melhor suas atribuições e deveres na fiscalizaçâo
dos atos do executivo municipal, podendo exerceÍ suas funções de maneira mais assertiva e

eficiente. Com conhecimentos específicos, os vereadores conseguem identificar com mais

facilidade possíveis irregularidades e atuar prontamente na correção dos desvios.

2.3- Vereadores bem informados sobre as técnicas de fiscalização e controle são mais capazes
de exigir e promover a transparência na administração públic4 garantindo que as

informações sobre a gestão financeira sejam acessíveis e compreensiveis para a população.A
capacitação aumenta a responsabilidade dos vereadores, tomando-os mais conscientes de
suas ações e das implicações das decisões tomadas pelo executivo.

2.4 Vereadores capacitados podem contribuir para a otimização da aplicação dos recursos

públicos, apontando falhas e sugerindo melhorias baseadas em boas praticas de gestão

financeira- A formação em tecnicas de fiscalização permite que os vereadorcs colaborem no
planejamento financeiro municipal, assegurando que os ÍecuÍsos sejam alocados de maneira
justa e eficaz.

2.5 Vereadores com conhecimento técnico são mais aptos a detectâr indicios de fraudes e
irregularidades nes contas municipais, agindo preventivamente para evitar prejuíms ao ení,rio.
A capacitação proporciona aos vereadores a habilidade de propor e apoiar a implementação
de mecanismos de controle interno que dificultem a ocorrência de pmticas ilicitas.

PraÇa Oscar Botelho, no 70, Centro
Canpo Belo/MG - CEP: 37270-000

TEL: (35) 3432-5't7't

@9
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2.6 Vereadores bem informados podem comunicar de forma clara e transparente as açôes da
afuinisüação municipal, aumentando a confiança da população na gestão pública. A
capacitação incentiva a participação cidadã, uma vez que vereadores bem preparados podem
promover debates informados e estimular a comunidade a se envolver nas questões

municipais.

2.7 A forma*ão contínua dos vereadores é essencial para mantê-los ainlizados sobre as

melhores práticas de fiscalização e contÍole financefuo, garantindo umâ atuação competente,
eficiente, tÍansparente e ética.

2.8 A presente aquisição dos serviços descritos sená na modalidade de inexigibilidade em
conformidade com o aÍL74,III, il combinado com o aÍL ó, XVUL i da Lei 14.133/21.

3. DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TOIX)

3.1 A aquisição objeto do presente termo de referência prevê servidores treinados e
capacitados para exencerem suas ahibuições de maneira mais assertiva, seguindo as

legislações ügentes.

4. REQTIISITOS DA CONTRAIAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 AIém dos criterios de sustentabilidade evenhralmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os rcquisitos que se baseiam no Guia Nacional de ConFatações
Sustenüiveis.

Subcontreteçáo

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto conrahral.

Requisitos Tecnicos

4.3 Para o curso devenâ ser contratado docente que possua qrralifiç1ção técnica, além de
comprovada experiência;

4.3.1 Para execução da presente atividade, não é demais considerar que esta exige que o/a
regente Íeúna müto mais do que apenas cotrhecimento técnico. É necessário deter um
conjtmto de recursos especiais, tais como: coúecimento tórico e pnático; experiência com
situaçõês de idêntico grau de complexidade.

5. MODELO DE EX"ECUÇÃO IX) OBJETO

Condições de Entregr

5.1 Conforme cronograma do evento que segue anexo a este termo de referência.

PraÇa Oscar Botelho, n' 70, Centro
camPo Belo/MG - CEP: 37270-000

TEt: (35) 3832-5777@

il
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5.2 O fomecimento dos serviços seÉ solicitado mediante apÍesentação da ordem de

fornecimento.

6.FISCALIZAÇÃO

6.1 A execução da conlratação deveni ser acompanhada e frscalizede pelo(s) fiscal(is) do

conmto, ou pelos respecüvos substitutos da Lei no 14.133, de 2021, art. I17, caput.

Fiscalização Tecnica

6.2 O fiscal técnico do contrato acompanhaná a execução do conFato/objeto, para que sejam

crrmprides todas as condições sstabeleciÍlas no contrato, de modo a ÍrsseguÍar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto n" ll .246, de 2022, art. 22, W);

ó.2.1 O fiscal técnico do contrato anotaná no histórico de gerenciamento do contato todâs Í§
ocorrências relacionadas à execução do contralo/objeto, com a descrição do que for
necessário para a regularização des fâltas ou dos defeitos observados. Q-ei n"14.133, de 2O21,

art. ll7, §1", e Decreto n" 11.246., de2022, afi.22,1I);

ó.2.2 ldentificada qualguer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

@ecreto no 11.246, de 2022, *t. 22,ltl);

6.23 O fiscal técnico do contrato informaú ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassern sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, 
^Ít. 

22,

IV).

6.2.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comwricani o fato imediatarnente ao gestor do
contrato. (Decreto n" 11.24ó., de 2022, aÍt. 22, V\.

6.2.5 O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do conhato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação ternpestiva ou à

prorrogação contratual (Decreto n' ll-246, de 2022, aÍt.22,\,il1).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RecebimenÍo

7.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na pÍoposta, devendo ser substituídos no prazo de imediato, às suas cusÍas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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7J No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do aÍt. 143 da Lei n" 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeúo, para efeito de tiqúdação e pagamento.

13 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instnrmento de cobrança equivalente, ygrifisaÍles pela
Administração durante a anrilise prévia à liquidação de despesa, não sení computado para os

fins do recebimenúo definitivo.

Liquidação

7.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15

(qúnzc) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos teÍÍnos do art 7", §3" da Instrução Nonnativa SEGF,STME n" 77 /2O22.

7.5 Para fins de liquidação, a contabilidade/tesouraria deveá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.5.1 o prazo de validade;

7.5.2 a data da ernissão;

7.53 os dados do contrato e do órgão contatante;

7.5.4 o período rcspectivo de execução do contrato;

7.5.5 o valor a pagaç e

7.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributri,rias cabiveis.

7.6 Havendo erro na apÍesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficani sobrestada ate que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7-7 A rl,ola fiscal ou instnrmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanh3{6 da comprovação da regularidade fiscal, constalada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impoesibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrônicos oficiais ou à docurnentação mencionada aÍt. 68 dâ Lei n'14.133, de

2021.

7.8 A Administração deveú realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATWA N"
3,DE.26 DE ABRIL DE 20r8).
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7.9 Constatando-se, jrmto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será

proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podení ser

prorrogado rmn vez, por igual período, a criterio do contratante.

7.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contraÍado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
paÍa que sejam acionados os meios pertinent€s e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.11 Penistindo a irregularidade, o contratante devení adotar 65 msdi.les necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

7.13 O pagamento senâ efetuado no pntzo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforrne seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGESiME n" 77,de2O22.

Forma de prgrmento

7.14 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência

e conta corÍente indicados pelo contratado.

7.15 Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancárria para pagamento.

7.16 Quando do pagamento, sená efetuada a retenção tributri,ria prevista na legislação

aplicável.

7.1ó.1 Independentement€ do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da ralizaiaa do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.17 O confatado regularmente optarte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, úo sofreÉ a retenção tribuLiria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficaná condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento o{icial, de que faz jus ao tratamento
tributiário favorccido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÚRrOS DE SELEÇÃO DO FORTTECEDOR E FORMA DE
FORNECIMEI{TO
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forma de seleção e critério de julgemento da propostâ

&l O contratado sená selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea '?', da Lei n"
l4.l33l202l, considerando a notória especializaçflo d6s palesEantes.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento sení de acordo com o cronograma arrexo a este termo de referência.

Erigêncies de habilitação

83 Para fins de habiüação, devení o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5 Emprcsário indiüdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada à verificação da autenticidade no
sítio htps://www. gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;

8.7 Sociedade empresári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identif,rcada

como empÍesr indiüdual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contraúo social no Regrstro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docrrmento comprobatório de seus

administradores;

8.8 Sociedade empresiíria esFangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Dirírio Oficial da União e na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seni considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREUME n." 77, de l8 de março de 2020.

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisuo Ciül de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

E.lO Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Eabilitação fiscel, social e trebdhista

t-11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjmtamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Praça Oscar Botelho, n" 70, Centro
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributririos
federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas a&ninistrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretririo da Rec€ita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.

8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14 Prova de inexist&rcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Titulo
VII- A da Consolidação das kis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-ki n" 5.452, de lode
maio de 1943;

E.lS Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicilio ou sede do fornecedor, p€rtinente ao seu Íarno de atiüdade e compatível com o
objeto contratual;

8.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Mrmicipal
relacionados ao objeto contratual, deveni comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

8.18 O fomecedor enquâdrado como microempreendedor indiviúul que pretenda aufeú os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estani
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contibuintes estadual e municipal.

Qualifi caçio Econômioo-Financeira

8.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribúdor do domicílio ou sede

do liciÍânte, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação
(art. 5", inciso II, alínea *c", da tnstrução Normativa SegeslME n" 116, de 2021), ou de

socieúde simples;

8.20 Certidão negativa de fal&rcia expedida pelo distribüdor da sede do fornecedor - Lei no

14.133, de 2021, aÍ.69, caput, inciso II).

QualiÍicação Técnice

8.21 O fomecedor dis?onibilizaní todas as informaçôes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, aprêsentando, quando soliciado pela Administração, cópia do
confâto que deu suporte à contratação, endereço ahral da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outÍos documealtos.

9. OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA
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9.1 Ministar cursos conforme cÍonograÍra e especificações anoxos a este Termo de

RefeÉncia;

9.2 A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que veúa" direta
ou indiretamente, pÍovoar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, devendo
eotregar o objeto deste teÍmo de referência de acordo com os termos pactuados, em esEita
obediência à legislação vigente.

9,3 Fica a Contratada responsrível por todos os custos diretos e indiretos relaÍivos à execução

dos objetos dcste Contrato, inclusive despesas com materiais, mãode-obr4 remunerações,

bem como todos os encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciiírios, secundários e tributírios,
ou quaisquer ouhos custos e encaÍgos decorrentes, ou que vetrhírm a ser deüdos em razão de
âvença

9.4 Deve a C-ontratada manter, durante toda a execução do Conúato, em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condições de habititação e qualificação exigidas.

10. OBRTGAÇÕES DA CONTRÀTANTE

l0.l Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necesúrios para a execução do Contrato.

10,2 Efetuar pontualmente os pagamentos decorrentes do contrato.

103 Fiscalizar a execução do contrato.

ll. f, sTrMÂTtvA rx) vALoR DA CONTRIIIAÇÃO
l1.l Consta em documento separado conforme preconize o aÍ. 6.', )OilI, i, da Lei Federal
14.r33t2t.

I 2. ADEQUAÇÃo onçauenrÁx.n
o Referência: n" 1158.

o Natureza de despesa: 339039-34 * Outros serviços de terceiros - pessoa juridica - Serviço
de seleção e tneiramento.

Campo Belo - MG, 25 de junho de 2024

Steãnia langsdorff S. do Carmo

Equipe de Apoio/Planejamento de Licitaçôes
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